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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

Na inicial a mantenedora do Colégio Expansão, na pessoa de sua Diretoria, apresenta ao Conselho Estadual de Educação do Estado de São Paulo, recurso contra decisão da 14ª DE, que aprovou Gustavo da Costa Batista, retido em Matemática na 2ª série do ensino médio.

A interessada junta, ao processo, cópias das razões de Recurso apresentadas perante a 14ª DE, Anexo 01, fls. 11 usque 41, para que faça parte integrante do presente recurso, por discorrer e comprovar detalhadamente todos os fatos, reiterando todos os seus termos.

Contesta o Parecer da Comissão de Supervisores, por constatação de ilegalidade e falta de fundamentação legal e documental.

Considera que o “resultado proferido pela Comissão referida e acolhida pela Delegacia de Ensino feriu o Regimento Escolar do Colégio, no princípio de autonomia das suas normas, ao qual está subordinado todo o trabalho escolar”.

Propõe que o aluno seja retido em Matemática, na 2ª série do ensino médio, cursando a 3ª série do ensino médio, com dependência de Matemática.

Considera este o parecer da Diretoria do Colégio, dos professores e do corpo técnico-pedagógico, que acompanharam o processo e forneceram dados sobre o aluno.

Solicitada a manifestar-se, a 14ª Delegacia de Ensino, em informação, contida às fls. 144 usque 153, dirigida ao CEE – Câmara de Ensino de 2º grau, apresenta contra-razões, expondo análise detalhada da questão. Sugere, em conclusão, aprovação do aluno para a 3ª série do ensino médio, sem dependência na disciplina de Matemática, requerendo seja a direção da escola decorrente, advertida pela condução imprópria do processo.

1.2 APRECIAÇÃO

Algumas das razões  apresentadas pela 14ª Delegacia não encontram suporte no próprio Regimento da Escola. Por exemplo, quando o Regimento Escolar abre a possibilidade de arredondamento de notas, a decisão de arredondar ou não, é exclusiva e unicamente da escola, através de órgãos como o Conselho de Classe. A Delegacia interpreta como uma obrigação. Também a Delegacia não aceita, como parâmetro de avaliação qualitativa, atitudes e comportamentos do aluno. Não só a escola tem o direito de incluir esses parâmetros na avaliação, como é absolutamente desejável que o faça, já que trata-se da educação de adolescentes.

Na análise do processo, verifica-se a existência de plantões de dúvidas, dichar de acompanhamento do desempenho de cada aluno e o instituto da dependência. O aluno em questão, estava cursando dependência de matemática referente à 1ª série do ensino médio, portanto, já apresentava óbvias dificuldades com o conteúdo. Pela decisão da escola, o aluno seria promovido para a 3ª série do ensino médio com dependência em matemática referente à 2ª série, não havendo em princípio, nenhum prejuízo de escolaridade.

Devemos esclarecer, definitivamente, que a Delegacia não é a instância final administrativa nos recursos de avaliação. Tanto a família, quanto a escola, tem o direito de recorrer ao Conselho Estadual de Educação.

2. CONCLUSÃO

Cabe total razão ao Jardim Escola Dele e Dela, mantenedora do Colégio Expansão, no recurso apresentado a esse Conselho.

Para evitar prejuízos no processo de escolaridade do jovem Gustavo da Costa Batista, dada que estamos em outubro, mantém-se a aprovação do aluno em matemática na 2ª série do ensino médio, podendo o mesmo continuar matriculado na 3ª série.

São Paulo, 26 de setembro de 1997

a) Cons. Mauro de Salles Aguiar

               Relator

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão do Conselho Pleno, nos termos do Voto do Relator.

Os Conselheiros Nacim Walter Chieco e Sonia Teresinha de Sousa Penin declararam-se impedidos de votar por motivo de foro íntimo.

Sala “Carlos Pasquale”, em 08 de outubro de 1997.

LUIZ ROBERTO DANTE

        Vice-Presidente

                                    no exercício da Presidência
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